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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007469/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000007469/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica PITER ANDERSON SCHEFFER BARBOSA, empresário individual. 

I – Relatório:

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04, verso) após verificar que a pessoa jurídica está registrada no CAU/RS e não tem responsável técnico.
Em 16/06/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR. Houve recurso do empresário individual (fl.05 a 07).
Em manifestação defensiva, o empresário individual alegou:

a) Que é um microempreendedor individual e que “vinculou-se ao Conselho com o intuito de participar de processos licitatórios e prestações de serviços ao qual há a necessidade de responsabilidade técnica permanente”. 

b) Que, “além de jamais ter concorrido a qualquer tipo de licitação, a arquiteta solicitou a baixa de sua responsabilidade técnica” e que “diante do ocorrido em momento algum foi informado pela arquiteta de que a empresa permaneceria ativa no Conselho, acreditando que com a saída do responsável técnico não haveria mais vinculação neste órgão”.

c) Que a referida pessoa jurídica possui como atividade econômica principal a instalação e manutenção elétrica, e como atividade econômica secundária instalações hidráulicas, sanitárias e de gás.

d) Que, por ser Microeempreendedor individual, tem como suas despesas legalmente estabelecidas, apenas o pagamento mensal de R$ 36,20 (INSS), acrescido de R$ 5,00 (prestadores de serviço) ou R$ 1,00 (comércio e indústria) por meio de carnê emitido através do Portal do Empreendedor, além de taxas estaduais/municipais que devem ser pagas dependendo do Estado/Município e da atividade exercida. O pagamento de boleto não relacionado com as despesas mencionadas acima é de livre e espontânea vontade do Microempreendedor Individual – MEI. 

e) Que, em contato com o SEBRAE, foi confirmado que o Microempreededor Individual não é obrigado a estar vinculado junto ao CAU/RS.

f) Que é desnecessário e incabível seu vínculo junto ao CAU/RS, principalmente, no  que tange ao pagamento de anuidades, sendo que no seu rol de atividades relacionadas no seu CNPJ existem outras atividades que não exigem responsável técnico. 

g) Requereu por fim a baixa junto ao CAU/RS. 
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica notificada atua na área da Arquitetura e Urbanismo, possuindo registro no CAU/RS, porém sem um arquiteto e urbanista como responsável técnico.
Em seu recurso, o empresário individual admite exercer atividades de instalação e manutenção elétrica (atividade econômica principal) e atividades de instalações hidráulica, sanitária e de gás (atividades econômicas secundárias). Tais atividades estão previstas na Resolução n° 21 do CAU/BR como áreas de atribuição da Arquitetura e Urbanismo (art. 3º, itens 2.5.1, 2.5.3 e 2.5.7) e que demandam, portanto, responsabilidade técnica. 

O empresário individual reconhece que tinha uma arquiteta como responsável técnica. Conforme consulta aos registros da empresa no SICCAU, verifica-se que o contrato de prestação de serviços foi rescindido com a arquiteta, em 02 de maio de 2013. Também se verifica que, em 06 de dezembro de 2013, a arquiteta Helen Reus Teixeira encaminhou declaração para o CAU/RS, comunicando não ser mais a responsável técnica da empresa. 

No recurso, alega-se que a pessoa jurídica jamais participou de um certame licitatório. Este fato não desobriga a empresa quanto ao registro no CAU, uma vez que a obrigação do registro decorre tão somente dos objetivos sociais que a empresa possui. Ou seja, basta haver o objetivo social vinculado à Arquitetura e Urbanismo para que exista a obrigação de registro, independentemente de ser microempreendedor ou não, e independentemente da empresa exercer ou não as atividades. Assim, o empresário individual foi incorretamente informado pelo SEBRAE quanto a estar desobrigado de efetuar registro no CAU (fl.06).
Nesse sentido, antecipa-se que o pedido quanto à baixa do registro no CAU/RS não poderá ser atendido sem que o empresário individual suprima de seus objetivos sociais aqueles que estão afetos à fiscalização do CAU. Sem essa alteração, a pessoa jurídica não poderá obter a baixa do registro. Ademais, como bem mencionado pelo próprio empresário individual, o procedimento de baixa requer que a pessoa jurídica não esteja respondendo a processo no âmbito do CAU.

2. Da liberalidade do microempreendedor quanto ao pagamento da contribuição:

O empresário individual alega que o microempreendedor individual detém a liberalidade quanto ao pagamento de despesas não compreendidas pelo Documento de Arrecadação do Simples (DAS). Esta alegação não pode prosperar no âmbito do CAU. 

A Lei Complementar nº 123/ 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelece, no art. 17, caput e inciso XI, que não poderão recolher impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, que constitua profissão regulamentada. 
Vê-se, portanto, que a Lei Complementar nº 123/2006 não confere ao microempreendedor a liberalidade para pagar ou deixar de pagar a anuidade (contribuição corporativa) do CAU quando optante do Simples Nacional. 
Assim, não prospera a alegação de que, “como microeempreendedor individual, teria como despesas legalmente estabelecidas apenas o pagamento mensal de R$ 36,20 (INSS), acrescido de R$ 5,00 (prestadores de serviço) ou R$ 1,00 (comércio e indústria) por meio de carnê emitido através do Portal do Empreendedor, além de taxas estaduais/municipais que devem ser pagas dependendo do Estado/Município e da atividade exercida”.
3. Do tratamento diferenciado à microempresa e empresa de pequeno porte:

A Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 170, inciso IX, define como princípio geral da atividade econômica o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.

A partir deste princípio constitucional, veio o Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequena Porte (Lei Complementar nº 123/2006) dizer, como norma geral, que o processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual deverão ter trâmite especial e simplificado.

A Resolução nº 28 do CAU/BR, que dispõe sobre o registro, alteração e baixa de registro da pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo nos Conselhos, em nenhum momento possibilita que se efetive o princípio constitucional do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. Nesse sentido, constata-se que há uma lacuna no regramento do CAU/BR, uma vez que o microempresário não conta com tratamento favorecido. 

Em decorrência desta lacuna, e adotando a regra de sobre Direito do art. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a qual prevê a aplicação da analogia e dos princípios gerais de direito, é salutar que o CAU/RS, mediante deliberação da Comissão de Exercício Profissional, oportunize aos microempreendedores um tratamento favorecido.
No caso em apreço, vê-se que o microempreendedor ao ser notificado preventivamente apresentou recurso no prazo legal, requerendo a baixa. Todavia, por estar pendente o processo administrativo em apreço, o requerimento da baixa do registro não pode ser atendido prontamente. Dessa forma, recomenda-se que seja oportunizado ao microempreendedor prazo para que regularize sua situação, suprimindo de seus objetivos sociais aqueles afetos à Arquitetura e Urbanismo, e posteriormente a baixa do registro.
III – Conclusão:

Assim, em face do exposto, a opinião desta Assessoria Jurídica é de que o processo administrativo seja encaminhado ao setor da Pessoa Jurídica do CAU/RS para que oriente o empresário individual a regularizar seu registro social na Junta Comercial do Rio Grande do Sul e, após, encaminhe documentos que comprovem a alteração, procedendo-se à baixa do registro. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 046/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007469/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: PITER ANDERSON SCHEFER BARBOSA
I - Relatório: 

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização do CAU/RS emitiu notificação preventiva (fl.04, verso) após verificar que a pessoa jurídica está registrada no CAU/RS e não tem responsável técnico.

Em 16/06/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR. Houve recurso do empresário individual (fl.05 a 07).

Em manifestação defensiva, o empresário individual alegou:

a)
Que é um microempreendedor individual e que “vinculou-se ao Conselho com o intuito de participar de processos licitatórios e prestações de serviços ao qual há a necessidade de responsabilidade técnica permanente”. 

b)
Que, “além de jamais ter concorrido a qualquer tipo de licitação, a arquiteta solicitou a baixa de sua responsabilidade técnica” e que “diante do ocorrido em momento algum foi informado pela arquiteta de que a empresa permaneceria ativa no Conselho, acreditando que com a saída do responsável técnico não haveria mais vinculação neste órgão”.

c)
Que a referida pessoa jurídica possui como atividade econômica principal a instalação e manutenção elétrica, e como atividade econômica secundária instalações hidráulicas, sanitárias e de gás.

d)
Que, por ser Microeempreendedor individual, tem como suas despesas legalmente estabelecidas, apenas o pagamento mensal de R$ 36,20 (INSS), acrescido de R$ 5,00 (prestadores de serviço) ou R$ 1,00 (comércio e indústria) por meio de carnê emitido através do Portal do Empreendedor, além de taxas estaduais/municipais que devem ser pagas dependendo do Estado/Município e da atividade exercida. O pagamento de boleto não relacionado com as despesas mencionadas acima é de livre e espontânea vontade do Microempreendedor Individual – MEI. 

e)
Que, em contato com o SEBRAE, foi confirmado que o Microempreededor Individual não é obrigado a estar vinculado junto ao CAU/RS.

f)
Que é desnecessário e incabível seu vínculo junto ao CAU/RS, principalmente, no  que tange ao pagamento de anuidades, sendo que no seu rol de atividades relacionadas no seu CNPJ existem outras atividades que não exigem responsável técnico. 

g)
Requereu por fim a baixa junto ao CAU/RS. 

É o relatório.
II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da obrigatoriedade do registro:
O presente caso revela que a pessoa jurídica notificada atua na área da Arquitetura e Urbanismo, possuindo registro no CAU/RS, porém sem um arquiteto e urbanista como responsável técnico.

Em seu recurso, o empresário individual admite exercer atividades de instalação e manutenção elétrica (atividade econômica principal) e atividades de instalações hidráulica, sanitária e de gás (atividades econômicas secundárias). Tais atividades estão previstas na Resolução n° 21 do CAU/BR como áreas de atribuição da Arquitetura e Urbanismo (art. 3º, itens 2.5.1, 2.5.3 e 2.5.7) e que demandam, portanto, responsabilidade técnica. 

O empresário individual reconhece que tinha uma arquiteta como responsável técnica. Conforme consulta aos registros da empresa no SICCAU, verifica-se que o contrato de prestação de serviços foi rescindido com a arquiteta, em 02 de maio de 2013. Também se verifica que, em 06 de dezembro de 2013, a arquiteta Helen Reus Teixeira encaminhou declaração para o CAU/RS, comunicando não ser mais a responsável técnica da empresa. 

No recurso, alega-se que a pessoa jurídica jamais participou de um certame licitatório. Este fato não desobriga a empresa quanto ao registro no CAU, uma vez que a obrigação do registro decorre tão somente dos objetivos sociais que a empresa possui. Ou seja, basta haver o objetivo social vinculado à Arquitetura e Urbanismo para que exista a obrigação de registro, independentemente de ser microempreendedor ou não, e independentemente da empresa exercer ou não as atividades. Assim, o empresário individual foi incorretamente informado pelo SEBRAE quanto a estar desobrigado de efetuar registro no CAU (fl.06).

Nesse sentido, antecipa-se que o pedido quanto à baixa do registro no CAU/RS não poderá ser atendido sem que o empresário individual suprima de seus objetivos sociais aqueles que estão afetos à fiscalização do CAU. Sem essa alteração, a pessoa jurídica não poderá obter a baixa do registro. Ademais, como bem mencionado pelo próprio empresário individual, o procedimento de baixa requer que a pessoa jurídica não esteja respondendo a processo no âmbito do CAU.

2. Da liberalidade do microempreendedor quanto ao pagamento da contribuição:

O empresário individual alega que o microempreendedor individual detém a liberalidade quanto ao pagamento de despesas não compreendidas pelo Documento de Arrecadação do Simples (DAS). Esta alegação não pode prospera no âmbito do CAU. 

A Lei Complementar nº 123/ 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabelece, no art. 17, caput e inciso XI, que não poderão recolher impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que tenha por finalidade a prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, que constitua profissão regulamentada. 

Vê-se, portanto, que a Lei Complementar nº 123/2006 não confere ao microempreendedor a liberalidade para pagar ou deixar de pagar a anuidade (contribuição corporativa) do CAU quando optante Simples Nacional. 

Assim, não prospera a alegação de que, “como microeempreendedor individual, teria como despesas legalmente estabelecidas apenas o pagamento mensal de R$ 36,20 (INSS), acrescido de R$ 5,00 (prestadores de serviço) ou R$ 1,00 (comércio e indústria) por meio de carnê emitido através do Portal do Empreendedor, além de taxas estaduais/municipais que devem ser pagas dependendo do Estado/Município e da atividade exercida”.
3. Do tratamento diferenciado à microempresa e empresa de pequeno porte:

A Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 170, inciso IX, define como princípio geral da atividade econômica o tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país.

A partir deste princípio constitucional, veio o Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequena Porte (Lei Complementar nº 123/2006) dizer, como norma geral, que o processo de abertura, registro, alteração e baixa do microempreendedor individual deverão ter trâmite especial e simplificado.

A Resolução nº 28 do CAU/BR, que dispõe sobre o registro, alteração e baixa de registro da pessoa jurídica de Arquitetura e Urbanismo nos Conselhos, em nenhum momento possibilita que se efetive o princípio constitucional do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. Nesse sentido, constata-se que há uma lacuna no regramento do CAU/BR, uma vez que o microempresário não conta com tratamento favorecido. 

Em decorrência desta lacuna, e adotando a regra de sobre Direito do art. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a qual prevê a aplicação da analogia e dos princípios gerais de direito, é salutar que o CAU/RS, mediante deliberação da Comissão de Exercício Profissional, oportunize aos microempreendedores um tratamento favorecido.

No caso em apreço, vê-se que o microempreendedor ao ser notificado preventivamente apresentou recurso no prazo legal, requerendo a baixa. Todavia, por estar pendente o processo administrativo em apreço, o requerimento da baixa do registro não pode ser atendido prontamente. Dessa forma, recomenda-se que seja oportunizado ao microempreendedor prazo para que regularize sua situação, suprimindo de seus objetivos sociais aqueles afetos à Arquitetura e Urbanismo, e posteriormente a baixa do registro.

Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo encaminhamento do processo administrativo ao Setor da Pessoa Jurídica do CAU/RS para que oriente o empresário individual a regularizar seu registro social na Junta Comercial do Rio Grande do Sul e, após, encaminhe documentos que comprovem a alteração, procedendo-se à baixa do registro.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 046/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007469/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: PITER ANDERSON SCHEFER BARBOSA.
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 046/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007469/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: PITER ANDERSON SCHEFER BARBOSA.
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 046/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007469/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: PITER ANDERSON SCHEFER BARBOSA.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000007469/2014, e decide pelo encaminhamento do processo administrativo ao setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 23 de julho de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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